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d) quando houver motivos para considerar que exista grave e
iminente risco para sua segurança e saúde, ou de terceiros, informar
imediatamente ao seu superior hierárquico, ou membro da CIPATR ou
diretamente ao empregador, para que sejam tomadas as medidas de
correção adequadas, interrompendo o trabalho se necessário;

e) receber instruções em matéria de segurança e saúde, bem
como orientação para atuar no processo de implementação das me-
didas de prevenção que serão adotadas pelo empregador.

31.4 Comissões Permanentes de Segurança e Saúde no Tra-
balho Rural

31.4.1 A instância nacional encarregada das questões de se-
gurança e saúde no trabalho rural, estabelecidas nesta Norma Re-
gulamentadora será a Comissão Permanente Nacional Rural - CPNR,
instituída pela Portaria SIT/MTE n.º 18, de 30 de maio de 2001.

31.4.2 Fica criada a Comissão Permanente Regional Rural -
CPRR, no âmbito de cada Delegacia Regional do Trabalho.

31.4.3 A Comissão Permanente Regional Rural - CPRR terá
as seguintes atribuições:

a) estudar e propor medidas para o controle e a melhoria das
condições e dos ambientes de trabalho rural;

b) realizar estudos, com base nos dados de acidentes e doen-
ças decorrentes do trabalho rural, visando estimular iniciativas de
aperfeiçoamento técnico de processos de concepção e produção de
máquinas, equipamentos e ferramentas;

c) propor e participar de Campanhas de Prevenção de Aci-
dentes no Trabalho Rural;

d) incentivar estudos e debates visando o aperfeiçoamento
permanente desta Norma Regulamentadora e de procedimentos no
trabalho rural;

e) encaminhar as suas propostas à CPNR;
f) apresentar, à CPNR, propostas de adequação ao texto desta

Norma Regulamentadora;
g) encaminhar à CPNR, para estudo e avaliação, proposta de

cronograma para gradativa implementação de itens desta Norma Re-
gulamentadora que não impliquem grave e iminente risco, atendendo
às peculiaridades e dificuldades regionais.

31.4.4 A CPRR terá a seguinte composição paritária mí-
nima:

a)três representantes do governo;
b)três representantes dos trabalhadores;
c)três representantes dos empregadores.
31.4.4.1 Os representantes dos trabalhadores e dos empre-

gadores, bem como os seus suplentes, serão indicados por suas en-
tidades representativas.

31.4.4.2 Os representantes titulares e suplentes serão de-
signados pela autoridade regional competente do Ministério do Tra-
balho e Emprego.

31.4.5 A coordenação da CPRR será exercida por um dos
representantes titulares da Delegacia Regional do Trabalho .

31.5 Gestão de Segurança, Saúde e Meio Ambiente de Tra-
balho Rural

31.5.1 Os empregadores rurais ou equiparados devem im-
plementar ações de segurança e saúde que visem a prevenção de
acidentes e doenças decorrentes do trabalho na unidade de produção
rural, atendendo a seguinte ordem de prioridade:

a) eliminação de riscos através da substituição ou adequação
dos processos produtivos, máquinas e equipamentos;

b) adoção de medidas de proteção coletiva para controle dos
riscos na fonte;

c) adoção de medidas de proteção pessoal.
31.5.1.1 As ações de segurança e saúde devem contemplar os

seguintes aspectos:
a) melhoria das condições e do meio ambiente de trabalho;
b) promoção da saúde e da integridade física dos traba-

lhadores rurais;
c) campanhas educativas de prevenção de acidentes e doen-

ças decorrentes do trabalho.
31.5.1.2 As ações de melhoria das condições e meio am-

biente de trabalho devem abranger os aspectos relacionados a:
a) riscos químicos, físicos, mecânicos e biológicos;
b) investigação e análise dos acidentes e das situações de

trabalho que os geraram;
c) organização do trabalho;
31.5.1.3 As ações de preservação da saúde ocupacional dos

trabalhadores, prevenção e controle dos agravos decorrentes do tra-
balho, devem ser planejadas e implementadas com base na iden-
tificação dos riscos e custeadas pelo empregador rural ou equipa-
rado.

31.5.1.3.1 O empregador ou equiparado deve garantir a rea-
lização de exames médicos, obedecendo aos prazos e periodicidade
previstos nas alíneas abaixo:

a) exame médico admissional, que deve ser realizado antes
que o trabalhador assuma suas atividades;

b) exame médico periódico, que deve ser realizado anual-
mente, salvo o disposto em acordo ou convenção coletiva de trabalho,
resguardado o critério médico;

c) exame médico de retorno ao trabalho, que deve ser rea-
lizado no primeiro dia do retorno à atividade do trabalhador ausente
por período superior a trinta dias devido a qualquer doença ou aci-
dente;

d) exame médico de mudança de função, que deve ser rea-
lizado antes da data do início do exercício na nova função, desde que
haja a exposição do trabalhador a risco específico diferente daquele a
que estava exposto;

e) exame médico demissional, que deve ser realizado até a
data da homologação, desde que o último exame médico ocupacional
tenha sido realizado há mais de noventa dias, salvo o disposto em
acordo ou convenção coletiva de trabalho, resguardado o critério
médico.

31.5.1.3.2 Os exames médicos compreendem a avaliação clí-
nica e exames complementares, quando necessários em função dos
riscos a que o trabalhador estiver exposto.

31.5.1.3.3 Para cada exame médico deve ser emitido um
Atestado de Saúde Ocupacional - ASO, em duas vias, contendo no
mínimo:

a) nome completo do trabalhador, o número de sua iden-
tidade e sua função;

b) os riscos ocupacionais a que está exposto;
c) indicação dos procedimentos médicos a que foi submetido

e a data em que foram realizados;
d) definição de apto ou inapto para a função específica que

o trabalhador vai exercer, exerce ou exerceu;
e) data, nome, número de inscrição no Conselho Regional de

Medicina e assinatura do médico que realizou o exame.
31.5.1.3.4 A primeira via do ASO deverá ficar arquivada no

estabelecimento, à disposição da fiscalização e a segunda será obri-
gatoriamente entregue ao trabalhador, mediante recibo na primeira
via.

31.5.1.3.5 Outras ações de saúde no trabalho devem ser
planejadas e executadas, levando-se em consideração as necessidades
e peculiaridades.

31.5.1.3.6 Todo estabelecimento rural, deverá estar equipado
com material necessário à prestação de primeiros socorros, consi-
derando-se as características da atividade desenvolvida.

31.5.1.3.7 Sempre que no estabelecimento rural houver dez
ou mais trabalhadores o material referido no subitem anterior ficará
sob cuidado da pessoa treinada para esse fim.

31.5.1.3.8 O empregador deve garantir remoção do aciden-
tado em caso de urgência, sem ônus para o trabalhador.

31.5.1.3.9 Deve ser possibilitado o acesso dos trabalhadores
aos órgãos de saúde com fins a:

a) prevenção e a profilaxia de doenças endêmicas;
b) aplicação de vacina antitetânica.
31.5.1.3.10 Em casos de acidentes com animais peçonhentos,

após os procedimentos de primeiros socorros, o trabalhador aciden-
tado deve ser encaminhado imediatamente à unidade de saúde mais
próxima do local.

31.5.1.3.11 Quando constatada a ocorrência ou agravamento
de doenças ocupacionais, através dos exames médicos, ou sendo ve-
rificadas alterações em indicador biológico com significado clínico,
mesmo sem sintomatologia, caberá ao empregador rural ou equi-
parado, mediante orientação formal, através de laudo ou atestado do
médico encarregado dos exames:

a) emitir a Comunicação de Acidentes do Trabalho - CAT;
b) afastar o trabalhador da exposição ao risco, ou do tra-

balho;
c) encaminhar o trabalhador à previdência social para es-

tabelecimento de nexo causal, avaliação de incapacidade e definição
da conduta previdenciária em relação ao trabalho.

31.6 Serviço Especializado em Segurança e Saúde no Tra-
balho Rural - SESTR

31.6.1 O SESTR, composto por profissionais especializados,
consiste em um serviço destinado ao desenvolvimento de ações téc-
nicas, integradas às práticas de gestão de segurança, saúde e meio
ambiente de trabalho, para tornar o ambiente de trabalho compatível
com a promoção da segurança e saúde e a preservação da integridade
física do trabalhador rural.

31.6.2 São atribuições do SESTR:
a) assessorar tecnicamente os empregadores e trabalhado-

res;
b) promover e desenvolver atividades educativas em saúde e

segurança para todos os trabalhadores;
c) identificar e avaliar os riscos para a segurança e saúde dos

trabalhadores em todas as fases do processo de produção, com a
participação dos envolvidos;

d) indicar medidas de eliminação, controle ou redução dos
riscos, priorizando a proteção coletiva;

e) monitorar periodicamente a eficácia das medidas ado-
tadas;

f) analisar as causas dos agravos relacionados ao trabalho e
indicar as medidas corretivas e preventivas pertinentes;

g) participar dos processos de concepção e alterações dos
postos de trabalho, escolha de equipamentos, tecnologias, métodos de
produção e organização do trabalho, para promover a adaptação do
trabalho ao homem;

h) intervir imediatamente nas condições de trabalho que es-
tejam associadas a graves e iminentes riscos para a segurança e saúde
dos trabalhadores;

i) estar integrado com a CIPATR, valendo-se, ao máximo, de
suas observações, além de apoiá-la, treiná-la e atendê-la nas suas
necessidades e solicitações;

j) manter registros atualizados referentes a avaliações das
condições de trabalho, indicadores de saúde dos trabalhadores, aci-
dentes e doenças do trabalho e ações desenvolvidas pelo SESTR.

31.6.3 Cabe aos empregadores rurais ou equiparados pro-
porcionar os meios e recursos necessários para o cumprimento dos
objetos e atribuições dos SESTR.

31.6.3.1 Os empregadores rurais ou equiparados devem
constituir uma das seguintes modalidades de SESTR:

a) Próprio - quando os profissionais especializados man-
tiverem vínculo empregatício;

b) Externo - quando o empregador rural ou equiparado con-
tar com consultoria externa dos profissionais especializados;

c) Coletivo - quando um segmento empresarial ou econô-
mico coletivizar a contratação dos profissionais especializados.

31.6.4 O SESTR deverá ser composto pelos seguintes pro-
fissionais legalmente habilitados:

a) de nível superior:
1. Engenheiro de Segurança do Trabalho;
2. Médico do Trabalho;
3. Enfermeiro do Trabalho.
b) de nível médio:
1. Técnico de Segurança do Trabalho
2. Auxiliar de Enfermagem do Trabalho
31.6.4.1 A inclusão de outros profissionais especializados

será estabelecida em acordo ou convenção coletiva.
31.6.5 O dimensionamento do SESTR vincula-se ao número

de empregados do estabelecimento.
31.6.5.1 Sempre que um empregador rural ou equiparado

proceder à contratação de trabalhadores, por prazo determinado, que
atinja o número mínimo exigido nesta Norma Regulamentadora para
a constituição de SESTR, deve contratar SESTR Próprio ou Externo
(Coletivo) durante o período de vigência da contratação.

31.6.6 O estabelecimento com mais de dez até cinqüenta
empregados fica dispensado de constituir SESTR, desde que o em-
pregador rural ou preposto tenha formação sobre prevenção de aci-
dentes e doenças relacionadas ao trabalho, necessária ao cumprimento
dos objetivos desta Norma Regulamentadora.

31.6.6.1 O não atendimento ao disposto no subitem 31.6.6
obriga o empregador rural ou equiparado a contratar um técnico de
segurança do trabalho ou SESTR Externo, observado o disposto no
subitem 31.6.12 desta NR.

31.6.6.2 A capacitação prevista no subitem 31.6.6 deve aten-
der, no que couber, ao conteúdo estabelecido no subitem 31.7.20.1
desta Norma Regulamentadora.

31.6.7 Será obrigatória a constituição de SESTR, Próprio ou
Externo, para os estabelecimentos com mais de cinqüenta empre-
gados.

31.6.8 Do SESTR Externo
31.6.8.1 Para fins de credenciamento junto a unidade re-

gional do Ministério do Trabalho e Emprego, o SESTR Externo
deverá:

a) ser organizado por instituição ou possuir personalidade
jurídica própria;

b) exercer exclusivamente atividades de prestação de ser-
viços em segurança e saúde no trabalho;

c) apresentar a relação dos profissionais que compõem o
SESTR.

31.6.8.2 O SESTR Externo deverá comunicar à autoridade
regional competente do MTE no prazo de quinze dias da data da
efetivação do contrato, a identificação dos empregadores rurais ou
equiparados para os quais prestará serviços.

31.6.8.3 A autoridade regional competente do MTE, no pra-
zo de trinta dias, avaliará, ouvida a CPRR, sem prejuízo dos serviços,
neste período, a compatibilidade entre a capacidade instalada e o
número de contratados.

31.6.8.4 O SESTR Externo poderá ser descredenciado pela
autoridade regional do MTE competente, ouvida a CPRR, sempre que
os serviços não atenderem aos critérios estabelecidos nesta Norma
Regulamentadora.

31.6.8.5 Os empregadores rurais ou equiparados que con-
tratarem SESTR Externo devem manter à disposição da fiscalização,
em todos os seus estabelecimentos, documento atualizado compro-
batório da contratação do referido serviço.

31.6.9 Do SESTR Coletivo
31.6.9.1 Os empregadores rurais ou equiparados, que sejam

obrigados a constituir SESTR Próprio ou Externo, poderão optar pelo
SESTR Coletivo, desde que estabelecido em acordos ou convenções
coletivos de trabalho e se configure uma das seguintes situações:

a) vários empregadores rurais ou equiparados instalados em
um mesmo estabelecimento;

b) empregadores rurais ou equiparados, que possuam es-
tabelecimentos que distem entre si menos de cem quilômetros;

c) vários estabelecimentos sob controle acionário de um mes-
mo grupo econômico, que distem entre si menos de cem quilô-
metros;

d) consórcio de empregadores e cooperativas de produção.
31.6.9.2 A Delegacia Regional do Trabalho, ouvida a CPRR,

credenciará o SESTR Coletivo, que deverá apresentar:
a) a comprovação do disposto no item anterior;
b) a relação dos profissionais que compõem o serviço, me-

diante comprovação da habilitação requerida.
31.6.9.3 O SESTR Coletivo poderá ser descredenciado pela

autoridade regional competente do MTE, ouvida a CPRR sempre que
não atender aos critérios estabelecidos nesta Norma Regulamenta-
dora.

31.6.9.4 Responderão solidariamente pelo SESTR Coletivo
todos os seus integrantes.

31.6.10 As empresas que mantiverem atividades agrícolas e
industriais, interligadas no mesmo espaço físico e obrigados a cons-
tituir SESTR e serviço equivalente previsto na Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT, poderão constituir apenas um desses Serviços,
considerando o somatório do número de empregados, desde que es-
tabelecido em convenção ou acordo coletivo.

31.6.11 O dimensionamento do SESTR Próprio ou Coletivo
obedecerá ao disposto no Quadro I desta Norma Regulamentadora.

Quadro I

Nº de
Tr a b a l h a d o r e s 

Profissionais Legalmente Habilitados

Eng. Seg. Méd. Trab. Téc. Seg. Enf. Trab. Aux. Enf.

51 a 150 - - 1 - -

151 a 300 - - 1 - 1




